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Apresentação 

 
A Escola do Poder Judiciário – ESJUD é um órgão de apoio ao Tribunal de Justiça 

do Estado Acre, com a missão de promover o desenvolvimento de competências 

para aperfeiçoamento de Magistrados e Servidores deste Tribunal. A Resolução 

nº 192, do Conselho Nacional de Justiça, de 8 de maio de 2014, que dispõe sobre 

a Política Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Servidores do Poder 

Judiciário, estabelece em seu Capítulo IV, artigo 7º, que as unidades de formação 

deverão oferecer ações educativas para o desenvolvimento de competências 

necessárias ao alcance dos objetivos estratégicos definidos pelo Tribunal. Esse 

normativo, dentre outros, fundamenta as atividades da ESJUD, ao planejar as 

ações educacionais, com a finalidade de sondar as necessidades de capacitação 

para o ano de 2021. 

A ESJUD realizou pesquisa diagnóstica e reuniões com grupos focais para 

levantamento das lacunas de competências, tendo como parâmetros, além da 

Resolução 192/2014 do CNJ já mencionada, a Resolução do COJUS nº 4/2013, 

as metas nacionais do CNJ para o Poder Judiciário em 2021 e a Resolução nº 

02/2016, da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados- 

Enfam. Dessa forma, o texto a seguir traduz o Levantamento de Necessidades 

de Capacitação – LNC, que será a base diagnóstica para o planejamento das ações 

desta Escola, instrumento de Gestão indispensável no mapeamento das 

demandas, constituindo-se num referencial que norteará as ações de capacitação 

para o exercício 2021. 

 

 
Desembargador Roberto Barros 

Direção ESJUD 
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Justificativa 

A Escola do Poder Judiciário – ESJUD tem por finalidade a formação, 

aperfeiçoamento e a capacitação de Magistrados e Servidores contemplando a 

formação inicial e continuada com o propósito de alcançar a eficiência na 

prestação de bons serviços aos cidadãos. Assim, a Escola atua oferecendo 

formação como um processo permanente e deliberado de aprendizagem, com 

o propósito de contribuir para o desenvolvimento de competências institucionais 

necessárias ao exercício das funções desempenhadas por magistrados, servidores 

e colaboradores deste Tribunal. 

Para tanto, o Plano Anual de Capacitação objetiva ser um norteador das ações 

educacionais desta Escola, que definirá as ações com vistas ao crescimento 

pessoal e laboral dos magistrados, servidores e colaboradores, visando ao 

alcance dos objetivos institucionais. 

 

Público-alvo 

 
Originário: Magistrados e Servidores do Tribunal de Justiça do Estado de Acre. 

Remascente: Colaboradores do Tribunal de Justiça, membros e servidores de 

órgãos parceiros da comunidade jurídica da Escola. 

 
Objetivos 

 
Objetivo Geral 

Promover ações de formação e aperfeiçoamento orientadas pela missão e pelos 

objetivos estratégicos, para o desenvolvimento e aprimoramento contínuo dos 

Magistrados e Servidores do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, a fim de 

possibilitar a melhoria do desempenho individual e institucional, com vistas a 

uma prestação jurisdicional mais eficiente. 

Objetivos Específicos 
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 Promover ações de capacitação alinhadas à missão, visão e aos valores 

institucionais, de forma a viabilizar aquisição e o aperfeiçoamento de 

competências individuais e coletivas. 

 Ofertar cursos de formação e aperfeiçoamento aos magistrados e 

servidores do Tribunal de Justiça, sob o princípio da igualdade de 

oportunidades; 

 Criar, por meio dos cursos, mecanismos de atendimento eficaz no 

exercício das competências específicas do Poder Judiciário do Estado do 

Acre. 

 Desenvolver competências e habilidades necessárias ao bom desempenho 

das atividades laborais; 

 Propiciar ações de capacitação que incentivem a participação continuada 

do magistrado e do servidor, mediante atendimento às demandas 

específicas; 

 Contribuir para o desenvolvimento integral de magistrados e servidores, 

proporcionando atuação funcional eficaz e, consequentemente, aprimorar 

a qualidade do serviço prestado à sociedade. 

 
Metas 

 
 Alcançar 90% do Plano de Capacitação nas formações relacionadas aos 

macrodesafios propostos para o Poder Judiciário na Resolução CNJ Nº 325 

de 29 de junho de 2020, que institui a Estratégia Nacional do Poder 

Judiciário para o sexênio 2021-2026, buscando desenvolver 

conhecimentos, habilidades e competências dos magistrados e servidores 

deste Poder; 

 Credenciar e executar 100% dos cursos de aperfeiçoamento para fins de 
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vitaliciamento e promoção por merecimento para magistrados desta Corte 

de Justiça, em vista as exigências constitucionais e a legislação da Escola 

Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados – ENFAM. 

 
Resultados esperados 

 Proporcionar melhoria na qualidade dos serviços prestados e na 

produtividade das unidades administrativas e judiciais; 

 Alcançar os percentuais das metas propostas com foco nos objetivos 

estratégicos no que tange à capacitação e valorização de magistrados e 

servidores; 

 Racionalizar os custos com as ações de capacitação, aferindo sua aplicação 

por servidor, unidade administrativa e judicial e por atividade. 

 

Indicadores 

 

 Oferecer ações educacionais para 100% dos magistrados;  

 Oferecer ações educacionais para 100% das unidades do TJAC, ofertando 

vagas para pelo menos 70% do servidores de cada unidade. 

 Alcançar níveis Bom/Excelente de qualidade aaliaçao de Reação; 

 Alcançar níveis Bom/Excelente de qualidade avaliação de aplicação e 

resultados; 

 Alcançar 90% do plano de capacitação nas formações relacionadas aos 

macrodesafios propostos para o Poder Judiciário na Resolução CNJ nº 325 

 Se tratando de cursos específicos para magistrados, busca-se credenciar e 

executar 100% dos cursos de aperfeiçoamento para fins de promoção por 

merecimento para magistrados 

 Ofertar 20% a mais de vagas (3.630) em relação a média dos últimos 

quatro anos (3.025); 
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 Diminuir a evasão em 2 pontos percentuais em relação a média dos 

últimos quatros anos (31,4%); 

 

Dados 

 
Para a composição do relatório físico-financeiro anual, serão utilizados os 

elementos sugeridos na IN nº 25/2009-CNJ, discriminados abaixo, sem prejuízo 

de outros dados que se fizerem necessários, a exemplo de elementos específicos 

relacionados às áreas administrativas e judiciais e às atividades do Tribunal (fim, 

meio e administração): 

 número total de participações nas ações de treinamento e qualificação; 

 

 número total de servidores capacitados; 

 

 número total de servidores capacitados por unidade administrativa; 

 

 investimento total efetuado; 

 

 investimento total efetuado em cada unidade administrativa; 

 

 média dos investimentos efetuados por treinando; 

 

 média dos investimentos por unidade administrativa; 

 quantidade total de horas de aprendizado oferecidas; e 

 

 média de horas de aprendizado destinadas a cada servidor. 

 
 

Metodologia 

 
Para a elaboração deste Plano Anual foram realizados grupos focais com 

Magistrados e Servidores para definir as demandas de capacitação e definir as 

demandas advindas de processos administrativos, correições e normativos. 

O trabalho foi realizado da seguinte forma: 

 

 Grupo 1: Diretores de Secretarias das Unidades Cíveis; 
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 Grupo 2: Diretores de Secretarias das Unidades Criminais; 

 

 Grupo 3: Diretores, Gerentes e Assessoria de Controle Interno da 

Administração do Tribunal; 

 Grupo 4: Representantes da Administração do Tribunal de Justiça para o 

biênio 2019/2021 e 2021/2023: Desembargadora Waldirene Cordeiro, 

Presidente eleita do TJAC, Desembargador Roberto Barros, Vice- 

presidente eleito, Desembargadora Regina Ferrari Longuini, Diretora eleita 

da ESJUD, e o Juiz Auxiliar da Corregedoria-Geral de Justiça Leandro Leri 

Gross, biênio 2019/2021; 

 Grupo 5: Corregedoria-Geral da Justiça Biênio 2019/2021: Des. Júnior 

Alberto, Juiz Auxiliar da Corregedoria-Geral de Justiça Leandro Leri Gross, 

biênio 2019/2021; 

 Grupo 6: Juízados Especiais: Des. Samoel Evangelista, Desª Regina, Dra. 

Zenice Mota, Deborah Figueredo, Secretária da Coordenação dos Juizados 

Especiais; 

 Grupo 7: Coordenadoria da Mulher com a Desª. Eva Evangelista, Des. 

Roberto Barros, Dra. Andréa Brito e equipe da ESJUD; 

 Mapeamento das necessidades de capacitação indicadas pelas unidades 

jurisdicionais e administrativas recebidas pelo SEI GEPEE; 

 SEI 003124-89.2020.8.01.0000 - ações educacionais destinadas à 

capacitação dos oficiais de justiça nas áreas de mediação de conflitos, 

reciclagem em direção defensiva, procedimentos de segurança pessoal, 

prevenção e análise de riscos, reação a situações de tensão e 

ambientação sobre as áreas classificadas como de maior risco; 

 SEI 0001503-91.2019.8.01.0000 - curso técnico em Eletrônica Básica para 

a GERED; 

https://sei.tjac.jus.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=836262&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000952&infra_hash=504cdb2b95f362d6975d7a8b372de0096a1558497b084715d1925a6acc26a21d
https://sei.tjac.jus.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_controlar&id_procedimento=574037&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000952&infra_hash=719c356ac4a2ae4f037164473da85ab6200f1c15fafdc0346ec27fb6247d13fa
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 Plano de Capacitação da Diretoria de Tecnologia da Informação – DITEC; 

 

 SEI 0005585-68.2019.8.01.0000 - Relatório de Consolidação dos Dados 

do Mapeamento de Competências - DIPES. Diagnóstico realizado pela 

Diretoria de Gestão de Pessoas referente às lacunas de competência dos 

gestores do Tribunal; 

 Identificação das áreas de interesse do Poder Judiciário previstas na 

Resolução Nº 4/2013 do Conselho da Justiça Estadual e na Resolução nº 

02, de 8 de junho de 2016, da Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados - Enfam, relacionadas às competências 

essenciais a serem desenvolvidas com os magistrados para cumprimento 

da sua missão; 

  A disposição dos temas e áreas de interesse seguem aderência à 

Resolução Nº 325, de 29 de junho de 2020, do Conselho Nacional de 

Justiça, que trata dos macrodesafios para 2021/2026, e, ainda, observância 

às Resoluções e Recomendações do Conselho Nacional de Justiça; 

 RESOLUÇÃO Nº 351, DE 28 DE OUTUBRO DE 2020: Institui, no âmbito do 

Poder Judiciário, a Política de Prevenção e Enfrentamento do Assédio 

Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação; 

 

 RESOLUÇÃO Nº 347, DE 13 DE OUTUBRO DE 2020: Elabora a Política de 

Governança das Contratações Públicas no Poder Judiciário; 

 RESOLUÇÃO Nº 348, DE 13 DE OUTUBRO DE 2020: Estabelece diretrizes e 

procedimentos a serem observados pelo Poder Judiciário, no âmbito 

criminal, com relação ao tratamento da população lésbica, gay, bissexual, 

transexual, travesti ou intersexo que seja custodiada, acusada, ré, 

condenada, privada de liberdade, em cumprimento de alternativas penais 

ou monitorada eletronicamente. 

 RECOMENDAÇÃO Nº 79, DE 8 DE OUTUBRO DE 2020: Dispõe sobre a 

https://sei.tjac.jus.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=659472&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000952&infra_hash=ef8ce1e82428390733087752da3a43241278fc18f54079c421d29a2ae3e57191
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3514
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capacitação de magistradas e magistrados para atuar em Varas ou 

Juizados que detenham competência para aplicar a Lei nº 11.340/2006. 

 RESOLUÇÃO Nº 185, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013: Institui o Sistema de 

Processo Judicial Eletrônico – PJE como sistema de processamento de 

informações prática de atos processuais e estabelece os parâmetros para 

sua implementação e funcionamento. 

 
Para disposição das ações e áreas de formação foram considerados os eixos de 

atuação da ESJUD constantes em seu Projeto Pedagógico. As regras para a 

participação nas ações de treinamento desta escola são as definidas pelo Tribunal 

de Justiça do Acre por meio da legislação vigente. 

 
Linhas de Atuação 

 
Os eixos estruturantes das ações educacionais da ESJUD são voltados para o 

desenvolvimento e aprimoramento contínuo de Magistrados e Servidores, 

adequando suas competências profissionais às competências institucionais, com 

foco no alcance dos objetivos e metas do Tribunal de Justiça do Estado do Acre. 

São eixos de atuação da ESJUD: 

 
 Formação inicial e continuada de Magistrados e Servidores; 

 

 Formação inicial e continuada para juízes leigos, conciliadores, 

mediadores, estagiários e demais colaboradores, nos termos das 

legislações vigentes; 

 formação de multiplicadores ou formadores na atividade de docência nas 

modalidades presencial e à distância; 

 Promoção de cursos de pós-graduação latu sensu e stricto sensu para 

Magistrados e Servidores, em parceria com outras instituições; 
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 Realização de jornadas de estudos, seminários, encontros, workshops, 

simpósios, painéis e outras ações educacionais e culturais destinadas ao 

aperfeiçoamento da magistratura, dos servidores, da comunidade jurídica 

e sociedade em geral; 

 Divulgação dos trabalhos científicos da magistratura e de servidores; 

 

 Celebração de convênios com outras entidades públicas e privadas, para 

a efetividade dos programas e projetos pertinentes à formação e 

especialização intelectual e técnico-profissional dos discentes; 

 Incentivo à pesquisa científica de interesse institucional; 

 

 participação em programas institucionais que promovam ações de 

formação direcionadas a atender demandas sociais específicas da 

sociedade e do Poder Judiciário 
 Fonte: Projeto Pedagógico ESJUD 

 
Formação Inicial 

 

A formação inicial de magistrados, servidores e demais colaboradores é um 

processo de ensino que visa promover o desenvolvimento de competências e 

atualizar saberes com foco no desempenho de uma função/ atividade específica com 

objetivo de despertar o interesse e integrá-los ao trabalho do judiciário. Ela acontece 

como: 

 formação inicial de magistrados e servidores; ou 

 

 formação inicial para juízes leigos, conciliadores, mediadores, estagiários 

e demais colaboradores, nos termos das legislações vigentes. 

 
Objetivos: 

 
 Proporcionar aos novos magistrados uma formação específica para a 
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atividade judicante, desenvolvendo as competências necessárias ao 

exercício da jurisdição; 

 Promover a aquisição de competências necessárias à prática profissional, 

indispensáveis ao desempenho de suas atividades 

jurisdicionais/administrativas, incluindo o exercício do seu papel como 

servidor público no âmbito da Justiça. 

 
Público-alvo: 

 
Magistrados, servidores, juízes leigos, conciliadores, mediadores, estagiários e 

demais colaboradores, nos termos das legislações vigentes. 
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EIXO I - FORMAÇÃO INICIAL 

 
PÚBLICO-ALVO: magistrados, servidores, juízes leigos, conciliadores e 

estagiários. 

 
PRIORIDADE 

 
PROGRAMA 

POR QUÊ/PARA QUÊ 

PARA DESENVOLVER AS 

SEGUINTES COMPETÊNCIAS 

PARA 

QUEM 

MODA 

LIDADE 

 
 

1 

FORMAÇÃO 

INICIAL PARA 

MAGISTRADOS 

Empregar os conhecimentos 

adquiridos para enfrentar as 

situações que obstruem a 

qualidade e celeridade da 

prática jurisdicional. 

Magistrados 

aprovados 

em concurso 

público 

 
 

Híbrida 

 

 
1 

 
FORMAÇÃO 

INICIAL PARA 

ESTAGIÁRIOS 

Utilizar as ferramentas do 

sistema SEI, SAJ, Malote Digital, 

entendendo o fluxo do 

processo. Identificar as unidades 

do Tribunal e suas 

respectivas funções. 

Estagiários 

convocados 

em processo 

seletivo. 

 

 
EAD 

 

 

1 

 
FORMAÇÃO 

INICIAL PARA 

JUIZ LEIGO E 

CONCILIADOR 

Desenvolver competências para 

a atuação de juízes leigos e 

conciliadores para a condução 

de audiências, aplicando as 

teorias autocompositivas em 

suas funções. 

Juíz Leigo e 

Conciliador 

convocados 

em processo 

seletivo. 

 

 

EAD 

 

 

 

 

EIXO II- FORMAÇÃO CONTINUADA - PROCESSOS INTERNOS 

 

A formação continuada é o eixo de abordagem voltado para o desenvolvimento 

contínuo de toda força de trabalho atuante no TJAC. 
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O foco na magistratura é desenvolvido nas modalidades de ensino presencial, 

EaD e semipresencial e se destina ao aperfeiçoamento e atualização de 

magistrados para fins de vitaliciamento e promoção na carreira, observadas as 

competências comuns e específicas de cada área do Direito e em especial ao 

Anexo III da Resolução Enfam n. 2, de 8 de junho de 2016. 

Quanto aos servidores, juízes leigos, conciliadores, mediadores, estagiários e 

demais colaboradores, a formação continuada é desenvolvida de forma 

adequada ao âmbito de sua competência com ênfase nos conhecimentos 

teórico-práticos para o exercício de suas funções nos termos das legislações 

vigentes. 

Na formação continuada acontece também a realização de jornadas de estudos, 

seminários, encontros, workshops, simpósios, painéis e outras ações educacionais 

e culturais destinadas ao aperfeiçoamento da magistratura, dos servidores, da 

comunidade jurídica e da sociedade em geral. 

Objetivos: 

 Oferecer aos servidores, magistrados e demais colaboradores do Tribunal 

um conjunto de conceitos, informações e aprendizado prático que os 

levem a adotar atitudes proativas perante a diversidade de demandas na 

unidade de trabalho a que pertencem. 

 Implementar programas específicos de capacitação e trilhas de 

aprendizagem, disponibilizando-os de forma clara e eficiente, por meio de 

ferramentas adequadas. 

Público-alvo 

Magistrados, servidores, juízes leigos, conciliadores, mediadores, estagiários e 

demais colaboradores, nos termos das legislações vigentes. 
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EIXO II – FORMAÇÃO CONTINUADA - PROCESSOS INTERNOS 

AGENDA 2021 

Modalidade de ensino: preferencialmente, em EAD. 
o 

Referência Competências 

desenvolvidas 

Público-alvo Temas 

 

 

 

 
Agilidade e 

Produtividade na 

Prestação 

Jurisdicional 

MACRODESAFIO - 

2021/2026CNJ 

 

Praticar atos cartorários com 

fundamentos na legislação 

pertinente com foco no 

resultado de índices e metas 

judiciais; 

 

Ressignificar processos de 

trabalho com compreensão de 

técnica normativa; 

Utilizar com exatidão a tabela 

Unificada de Classes e 

Movimentos Processuais; 

Gerir a unidade judicial com 

foco no resultado. 

 

 

 

 

 

Servidores das 

unidades judiciárias 

com competência 

cível e criminal. 

Prática Cartorária Cível; 

Prática Cartorária Criminal; 

Utilização da Tabela Unificada de 

Classes e Movimentos Processuais, 

SEEU, SAJ, ferramentas tecnológicas 

necessárias na unidade (Sigma, Malote 

Digital e SEI); 

Programa Cível (1. Curso de 

Nivelamento CNJ. 2 Processo Cível para 

Técnico Judiciário 3. Inteligência 

Emocional 4. SAJ); 

Cartório Distribuidor; 

Elaboração de Sentença; 

Atualização Jurídica; 

Nova Lei de Custas do Tribunal de 

Justiça do Estado do Acre; 

Execuções fiscais e cíveis; 

Prática em Plantão Judiciário. 

Classes processuais e movimentações 
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   na Lei Maria da Penha; 

O Sistema dos Juizados. 

Prevenção de 

Litígios e Adoção 

de Soluções 

Consensuais para 

os conflitos. 

MACRODESAFIO- 

CNJ 2021/2026 

Aumentar a resolução de 

conflitos pela via negociada 

extrajudicial e judicialmente. 

Aumentar o índice de acordo 

de não persecução penal. 

 
Servidores das 

unidades judiciárias 

com competência 

cível. 

 

Mediação e Conciliação; 

Educação Financeira; 

Negociação com grandes litigantes. 

 

Promoção da 

Sustentabilidade 

MACRODESAFIO- 

CNJ 2021/2026 

 

 
Utilizar as diretrizes do PLS no 

âmbito do Tribunal 

Gestores de 1º e 2º 

Grau de Jurisdição; 

 

Colaboradores e 

terceirizados; 

 

Servidores da área 

de Licitações e 

Compras. 

 

 

Diretrizes do PLS no âmbito do 

Tribunal; 

Coleta seletiva de resíduos; 

Licitações e Compras Sustentáveis. 

 

Enfrentamento à 

corrupção, à 

improbidade 

administrativa. 

MACRODESAFIO- 

CNJ 2021/2026 

Auditar procedimentos 

administrativos nas áreas de 

licitações, contratos e 

finanças; 

Gerir procedimentos 

administrativos nas áreas de 

licitações, contratos e 

finanças; 

Reduzir o tempo de duração 

dos processos administrativos 

 

 

Servidores das 

unidades 

administrativas. 

 

Servidores das 

unidades com 

competência cível 

 

 

Improbidade Administrativa; 

Auditoria e Controle; 

Técnicas de auditoria; 
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 e judiciais que versem sobre 

improbidade administrativa e 

corrupção. 

  

 
Aperfeiçoamento 

da Gestão da 

Justiça Criminal 

MACRODESAFIO- 

CNJ 2021/2026 

 

 

Gerir com eficiência a unidade 

atingindo as metas 

estabelecidas; 

Reduzir o tempo de duração 

dos processos; 

 

 

Servidores e 

Gestores das 

unidades com 

competência cível. 

Direitos fundamentais 

Programa Penal (1. Curso de 

Nivelamento CNJ. 2 Processo Penal 

para Técnico Judiciário 3. Inteligência 

Emocional 4. SAJ) 

Audiência de custódia e alternativas 

penais. 

Justiça Restaurativa. 

 

 
Consolidação do 

Sistema de 

Precedentes 

Obrigatórios 

MACRODESAFIO- 

CNJ 2021/2026 

 
Reduzir o tempo de duração 

dos processos judiciais; 

 

Decidir em consonância com 

as normas de direitos 

fundamentais e controle de 

convencionalidade. 

 

 
 

Servidores das 

unidades judiciais 

de 1º e 2º Grau 

 

 
Demandas Repetitivas e Grandes 

Litigantes ENFAM; 

Teoria e Prática dos Precedentes 

ENFAM. 

Aperfeiçoamento 

da Gestão 

Administrativa e da 

Governança 

Reconhecer as relações entre 

os processos de trabalho da 

unidade e as demais 

atividades do Tribunal; 

 

Gestores e 

supervisores 

administrativos das 

Gestão de Processos 

Gestão de Risco; 

Gestão de Projetos; 

Noções de governança e gestão 
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Judiciária 

MACRODESAFIO - 

CNJ 2021/2026 

Definir, de forma participativa, 

processos de trabalho para o 

cumprimento de objetivos, 

metas e prazos; 

Definir indicadores de 

desempenho da Unidade; 

Estabelecer prioridades a 

curto, médio e longo prazo; 

Analisar rotinas, processos e 

procedimentos de trabalho, 

propondo os ajustes 

necessários; 

Aplicar as melhores técnicas, 

revisando, sempre que 

necessário, os sistemas e 

processos de trabalho; 

Otimizar continuamente os 

processos de trabalho; 

Apresentar ideias, 

alternativas, soluções e 

inovações para aprimorar a 

execução dos trabalhos e 

atingir os resultados 

Avaliar propostas de projetos, 

envolvendo sua área de 

atuação, com vistas aos 

objetivos estratégicos da 

instituição 

unidades de 1º e 2º 

Grau de jurisdição. 

estratégica; 

Construção de Plano de Ação e 

Estratégico; Ferramentas tecnológicas 

para construção e apresentação de 

projetos e planos de ação da unidade. 
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 Definir prioridades que 

valorizem o alcance das 

metas da instituição e da 

unidade, conforme as 

prioridades definidas e os 

recursos disponíveis. 

  

 Promover clima Gestores e  

organizacional favorável para supervisores 

o trabalho. administrativos das 

Zelar pela qualidade de vida unidades de 1º e 2º 

no trabalho, contribuindo Grau de jurisdição. 

para o bem-estar e a saúde  

na sua unidade e no Tribunal;  

Identificar sofrimento e  

assédio moral no ambiente  

de trabalho.  

Promover a participação da  

equipe na formulação e  

execução dos planos de  

trabalho;  

Desenvolver ações que  

tragam resultados concretos  

no sentido dos objetivos  

estratégicos do Tribunal;  

Planejar ações que valorizem  

o alcance das metas da  
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 instituição e da unidade, 

conforme as prioridades 

definidas e os recursos 

disponíveis; 

Tomar decisões, observando 

as normas, o planejamento 

estratégico e o contexto em 

que se insere a decisão; 
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AGENDA 2021 

APRENDIZADO E CRESCIMENTO 

Referência Prioridade 
Competências 

desenvolvidas 
Público-alvo Temas 

  Impactar as relações  1. Lei Geral de Proteção 

 digitais das pessoas e  de Dados: 

 empresas nos termos  Segurança da 

 da LGPD.  informação na 

 Construir ambientes de  tecnologia Fortinet 

 desenvolvimento,  Wildfly – Administração 

 homologação e  com Cluster de Alta 

 produção baseados no  Performance em 

Fortalecimento da 

Estratégia Nacional de 

TIC e Proteção de 

Dados 

MACRODESAFIO - CNJ 

2021/2026 

Wildfly. 

Defender  de ataques, 

validar   arquivos 

passados pelo usuário. 

Desenvolver ambientes 

de teste  de 

vulnerabilidade. 

 

 

Servidores da DITEC e 

DILOG 

ambiente DevOps 

Segurança  de 

aplicações web 

Contratações ,Gestão e 

Fiscalização  de 

Contratos / Resolução 

CNJ 182/2013. 

 Criar aplicativos para  1.Mobile; 

 diversas plataformas;  2.Programação; 

 Utilizar frameworks  3.Front-End; 

 multiplataforma como  4. Infraestrutura; 

 Flutter.  5. Desing & Ux; 

 Programar nas  6. Marketing Digital; 

 principais plataformas;  7 Data Science; 

 Desenvolver sites e  8 Inovação e Gestão. 
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  webapps com HTML, 

CSS e JavaScript. 

Utilizar Git, Docker e 

Kubernetes. 

Criar desing; 

Criar estratégias como 

Inbound Markentig 

Utilizar dados de Excel 

ao Python e Machine 

Learning 

Aplicar em seu dia a dia 

técnicas de gestão de 

produtos e  projetos, 

agilidade,  liderança, 

desenvolvimento 

pessoal. 

Gerir e fiscalizar  os 

procedimentos 

administrativo 

licitatórios  com 

natureza de TIC. 
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Aperfeiçoamento da 

Gestão Orçamentária e 

Financeira 

MACRODESAFIO- CNJ 

2021/2026 

 Gerir a folha de 

pagamento do Tribunal 

com atualizações de 

cálculos e 

movimentações 

financeiras de forma 

eficiente e alinhada com 

legislação vigente. 

Gerir orçamento e 

finanças do Tribunal com 

eficiência e de acordo 

com a legislação vigente; 

Executar o orçamento do 

Tribunal com eficiência. 

Calcular aposentadoria 

de acordo com 

Alterações 

Previdenciárias no Acre. 

Servidores da Diretoria 

de Finanças, Diretoria de

 Gestão 

Pessoas/Gerência de 

Cadastro e 

Remuneração e 

Assessoria Jurídica da 

Presidência. 

Retenções de Tributos, 

Procedimentos e 

Contabilização na 

Administração Pública e 

as Novas declarações 

Obrigatórias: sped, 

esocial, efd-reinf e 

dctfweb ; 

Gestão e Cálculo na 

Folha de Pagamento; 

Retenções de Tributos 

na  Administração 

Pública   e novas 

declarações a Partir de 

2021; 

Execução Orçamentária, 

Financeira e Contábil de 

Forma Integrada na 

Administração Pública; 

Cálculo  de 

aposentadoria com 

Alterações 

Previdenciárias no Acre. 

Aperfeiçoamento da 

Gestão de Pessoas 

MACRODESAFIO - CNJ 

 Implementar ações que 

favoreçam a valorização 

e o reconhecimento; 

Gestores das unidades 

judiciárias e 

administrativas do 

Gestão Humanizada; 

Gestão de Pessoas - 

ENFAM; 
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2021/2026  fomentar a  troca 

constante    de 

informações  sobre  o 

comportamento   e 

desempenho 

profissional. 

identificar pontos de 

melhoria na condução e 

na realização das 

atividades, apontando 

para a solução; avaliar, 

acompanhar e 

proporcionar feedback ; 

identificar necessidades 

de capacitação dos 

servidores 

Negociar, com a equipe, 

objetivos,       metas, 

recursos,   prazos  e 

resultados    esperados 

em relação à Unidade 

Mediar e   administrar 

conflitos  na   equipe, 

mantendo  o  controle 

emocional  diante das 

adversidades. 

Administrar e promover 

integração e interação 

Tribunal. Gestão de Conflitos nas 

Organizações ; 

Relações Interpessoais 

no Ambiente de 

Trabalho; 

Comunicação assertiva; 

Comunicação não 

violenta; 

Inteligência Emocional 

no Trabalho; 

Educação Financeira; 

Atendimento ao público 

interno e externo. 
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  entre áreas e servidores 

do Tribunal 

Delegar 

responsabilidades de 

acordo com os perfis 

dos integrantes da 

equipe, buscando 

otimizar as habilidades 

pessoais  e  a 

produtividade 

  

 

 

 

 
Aperfeiçoamento 

Técnico 

 

TJAC/ESJUD - 2021 

 Redigir textos oficiais de 

acordo com as normas 

vigentes; 

Elaborar documentos 

jurídicos conforme 

normas vigentes; 

Assessores, supervisores 

e servidores com 

atuação na área do 

curso. 

Redação Jurídica; 

Elaboração de 

manifestação e 

pareceres jurídicos; 

Gramática; 

Redação Oficial; 

Elaboração de Ementas 

e Acórdãos 

 Utilizar ferramentas de 

TI com eficiência 

Utilizar planilhas para 

acompanhamento 

Magistrados, servidores 

e gestores 

Canva; 

Plataformas para 

reuniões: Cisco Webex e 

Meet; 

Excel Básico, Excel 

Intermediário e Excel 

Avançado. 
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Formação de Formadores 

 
A Formação de Formadores tem o objetivo de desenvolver competências pedagógicas 

relacionadas ao exercício da docência e aperfeiçoamento educacional de Magistrados e 

Servidores, para atuarem no processo de ensino-aprendizagem da escola, assim, 

multiplicando conhecimentos específicos e essenciais à prática docente. 

Vale ressaltar que a formação será realizada numa visão interdisciplinar dos aspectos que 

permeiam temas emergentes e necessários a mobilizar múltiplos recursos para responder 

às diferentes demandas das situações de trabalho. Essa concepção apoia-se, portanto, no 

domínio de saberes teóricos e práticos para a atuação nas ações formativas planejadas e 

alinhadas à proposta metodológica da escola: 

 Formação de Formadores – FOFO para atividade de docência nas modalidades 

de ensino presencial, a distância e semipresencial; 

 Formação de multiplicadores/formadores visando ao desenvolvimento de 

competências de magistrados e servidores para atuarem no planejamento e 

coordenação pedagógica da escola; e 

 Formação continuada dos formadores na área de didática e metodologias de 

ensino com objetivo de qualificar o banco de formadores da escola. 

 
Objetivos: 

 
 Promover o desenvolvimento de competências e habilidades para docência a 

magistrados e servidores intentando a melhoria de sua prática pedagógica. 

 Aprofundar conhecimentos que fundamentam a prática pedagógica. 

 

 Explorar a mediação das ferramentas tecnológicas para apoio à atuação 

pedagógica. 

 Estimular a construção de metodologias didático-pedagógicas inovadoras a 
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serem desenvolvidas nas diferentes situações de aprendizagem dos alunos. 

 

 Capacitar Magistrados e Servidores com perfil e interesse em atuar como 

formadores, tutores e conteudistas, bem como para compor o Banco de 

Formadores da ESJUD. 

 

Público-alvo: 

 
Magistrados e servidores que possuem interesse em atuar como formador na Escola do 

Poder Judiciário – ESJUD. 
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EIXO III – FORMAÇÃO DE FORMADORES 

PÚBLICO-ALVO: MAGISTRADOS E SERVIDORES. 

 

 

REFERÊNCIA 

 

PRIORIDADE 
AÇÃO 

EDUCACIONAL 

POR QUÊ/PARA QUÊ 

PARA DESENVOLVER AS 

SEGUINTES COMPETÊNCIAS 

PARA 

QUEM 

MODALIDAD 

E 

 

 

 

 

Formação de 

Formadores 

FOFO- 

ESJUD 

 

1 

Curso de 

Autoria e Desing 

FOFO N 2 

Construir conteúdo para 

cursos em EAD e customizar 

o Ambiente Virtual 

Banco de 

Formadore 

s da ESJUD 

 

EAD 

  

Oficina de 

utilização do 

Moodle para 

tutores 

Utilizar as ferramentas básicas 

do Moodle com objetivo de 

tornar o processo de 

aprendizagem simples e 

efetivo. 

 
Banco de 

Formadore 

s da ESJUD 

 

 

EAD 

  

Oficina de 

Metodologia 

ativa na 

modalidade a 

distância para 

tutores 

 
Utilizar metodologias ativas 

disponíveis em EAD para 

construir a efetiva 

aprendizagem . 

 
Banco de 

Formadore 

s da ESJUD 

 

 
EAD 
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REFERÊNCIA 

 
PRIORIDADE 

AÇÃO 

EDUCACIONAL 

POR QUÊ/PARA QUÊ 

PARA DESENVOLVER AS 

SEGUINTES COMPETÊNCIAS 

PARA 

QUEM 

MODALIDAD 

E 

   

Formas de 

Aprender e 

Ensinar para 

conteudista. 

Aplicar conhecimentos para 

reunir materiais, selecionar 

informações de diferentes 

fontes e mídias, desenvolver 

atividades síncronas e 

assíncronas, e, elaborar 

questões avaliativas para o 

ensino. 

 

 
Banco de 

Formadore 

s da ESJUD 

 
 
 

Híbrido 

 

1 

Ferramentas 

Tecnológicas 

para Educação à 

Distância 

Utilizar as ferramentas 

tecnológicas/multimídias nas 

atividades desenvolvidas nas 

plataformas digitais para o 

ensino. 

Banco de 

Formadore 

s da ESJUD 

 

EAD 

  
Formação de 

Tutores no 

Contexto das 

Diretrizes 

Pedagógicas 

Atuar como tutor nos cursos 

oferecidos com clareza na 

comunicação, dando 

feedbacks e apresentar 

conteúdo de maneira a 

manter os alunos 

interessados e motivados. 

 
Banco de 

Formadore 

s da ESJUD 

 

 
EAD 

  
 

Encontro de 

Formadores 

Discutir a prática pedagógica, 

refletir e buscar soluções para 

os problemas que surgem, e, 

compartilhar novas 

metodologias de ensino. 

Banco de 

Formadore 

s da ESJUD 

 

Presencial 
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Direitos Humanos e Desenvolvimento Social 

Os Direitos Humanos são uma categoria de direito básico assegurado a todo e qualquer 

ser humano, não importando sua classe social, raça, nacionalidade, religião, cultura, 

profissão, gênero, orientação sexual ou qualquer outra variante possível que possa 

diferenciar os seres humanos. 

O desenvolvimento social refere-se à conjuntura onde a sociedade adquire melhores 

condições de vida de maneira sustentável, e, está relacionado às circunstâncias de 

desenvolvimento econômico, e, melhores acessos da população a bens e serviços. 

O objetivo desse eixo de formação tem duas dimensões presentes : a de direitos humanos 

e a de desenvolvimento social que buscam contribuir com momentos de reflexão e análise 

crítica sobre os desafios atuais da nossa sociedade e sobretudo do judiciário acreano. 

Realização de seminários, encontros, workshops, palestras, painéis e outras ações 

educacionais e culturais destinadas aos magistrados, servidores, comunidade jurídica e 

sociedade em geral 

Fortalecimento do estudo e divulgação de temas relacionados aos direitos humanos e 

desenvolvimento social contribuindo com a participação em programas institucionais que 

promovam ações de formação direcionadas a atender demandas sociais específicas da 

sociedade e do Poder Judiciário. 

 

Objetivos: 

 

Promover o desenvolvimento de competências nos aspectos fundamentais dos direitos 

humanos como base para a compreensão do funcionamento do ordenamento jurídico 

como um todo. 

Desenvolver uma visão integradora para a construção de uma cidadania ética, autônoma 

e solidária, possibilitando a compreensão e a problematização da realidade social e a 

tomada de decisões para a solução de problemas novos. 

Habilitar o discente à compreensão da relação necessária entre as perspectivas jurídicas 

no tocante à normatividade social. 

Refletir sobre as origens históricas do racismo, preconceito, desigualdade racial presentes 

no Brasil atual. 

Compreender as bases da sustentação da violência contra mulher. 

Abordar situações de preconceito e discriminação por diferenças de gênero e orientação 

sexual. 

 

Público-alvo: 

Magistrados, servidores, juízes leigos, conciliadores, mediadores, estagiários, comuniade 

jurídica e demais colaboradores, nos termos das legislações vigentes 
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EIXO IV - DIREITOS HUMANOS E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

PÚBLICO-ALVO: MAGISTRADOS, SERVIDORES, JUÍZES LEIGOS, CONCILIADORES, MEDIADORES E ESTAGIÁRIOS 

 

 
REFERÊNCIA 

 
PRIORIDADE 

 

AÇÃO 

EDUCACIONAL 

POR QUÊ/PARA QUÊ 

PARA DESENVOLVER 

AS SEGUINTES 

COMPETÊNCIAS 

 

PARA 

QUEM 

 

MODALIDAD 

E 

  Depoimento  
Saber atuar com 

problemas relacionados 

com a oitiva especial de 

crianças e adolescentes 

utilizando a técnica 

correta na tomada de 

depoimento especial; 

  

 Especial com 

 Criança e 

 Adolescente 

Garantias de Direitos Vítima de 

Fundamentais Violência - 

MACRODESAFIO - CNJ Protocolo 

2021/2026 Brasileiro de 

 Entrevista 

 Forense - CNJ 
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REFERÊNCIA 

 
PRIORIDADE 

 

AÇÃO 

EDUCACIONAL 

POR QUÊ/PARA QUÊ 

PARA DESENVOLVER 

AS SEGUINTES 

COMPETÊNCIAS 

 

PARA 

QUEM 

 

MODALIDAD 

E 

   

 

 
Marco Legal da 

Primeira Infância 

- CNJ 

Identificar a 

responsabilidade do 

Estado na promoção de 

direitos da criança e 

organizar a articulação 

com a rede de 

atendimento (Conselhos 

Tutelares, órgãos da 

assistência social e 

saúde) para a atuação 

preventiva em casos; 

  

  

 

 
Seminário DPF, 

adoção e busca 

ativa 

 

Interpretar a Destituição 

do Poder Familiar 

(vínculos jurídicos) e a 

adoção, buscando dessa 

forma a quebra de 

antigos paradigmas 

inclusive auxiliando a 

promoção de uma nova 

cultura de adoção. 
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REFERÊNCIA 

 
PRIORIDADE 

 

AÇÃO 

EDUCACIONAL 

POR QUÊ/PARA QUÊ 

PARA DESENVOLVER 

AS SEGUINTES 

COMPETÊNCIAS 

 

PARA 

QUEM 

 

MODALIDAD 

E 

   

 

Identidade de 

Gênero 

Praticar a igualdade e a 

equidade de gênero de 

forma a garantir 

respeito ao próximo 

enquanto ser humano 

nas relações de 

trabalho. 

  

 

 
Igualdade de 

Gênero 

Criar meios de 

desconstruir os mais 

diversos preconceitos 

buscando estratégias de 

mudanças dessa 

situação. 

  

  

 
Acessibilidade 

Identificar as 

adaptações e normas de 

acessibilidade para 

promover a superação 

de barreiras no 

ambiente de trabalho e 

na sociedade. 

 

 

Magistrados 

e Servidores 
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REFERÊNCIA 

 
PRIORIDADE 

 

AÇÃO 

EDUCACIONAL 

POR QUÊ/PARA QUÊ 

PARA DESENVOLVER 

AS SEGUINTES 

COMPETÊNCIAS 

 

PARA 

QUEM 

 

MODALIDAD 

E 

  

 
Racismo 

Fomentar o exercício da 

alteridade e diversidade 

na instituição 

(servidores)e no 

jurisdicionado do TJ 

 
Magistrados 

e Servidores 

 

 
Fortalecimento da Relação 

Institucional do Judiciário com 

Sociedade 

MACRODESAFIO-CNJ 

2021/2026 

 
 
Media training 

Melhorar a capacidade 

de relacionamento entre 

os servidores através de 

ações proativas 

 
Magistrados 

 

  

Comunicação 

institucional 

Descrever quem são as 

pessoas que os 

interesses cruzam com o 

da instituição. 

Servidores 

que 

produzem 

textos 

jornalísticos 

 



 

 

PLANO ANUAL DE CAPACITAÇÃO - 2021 ESJUD 
 

 

Formação Específica de Alto Rendimento 

A formação específica de alto rendimento destina-se a atender aos objetivos formativos 

individuias ou coletivos, e, funciona como uma complementação dos estudos em um 

campo do saber com temática específica. 

 
 celebração de convênios com outras entidades públicas e privadas, para a 

efetividade dos programas e projetos pertinentes à formação e especialização 

intelectual e técnico-profissional aos discentes; 

 incentivo à pesquisa científica de interesse institucional; 

 divulgação dos trabalhos científicos da magistratura e de servidores. 

 

Objetivos: 

 

Propiciar a formação de magistrados e servidores de forma a contribuir para inovação das 

práticas jurídicas pela investigação científica e pela incorporação de conhecimentos 

especializados; 

Aperfeiçoar temas específicos para a prática profissional dos magistrados e servidores; 

Possibilitar a produção de pesquisa e conteúdo científico para geração de 

conhecimento  com enfoque  em soluções aplicáveis às demandas sociais  e 

organizacionais; 

Promover a articulação na formação de magistrados e servidores com entidades públicas 

e privadas, visando a intervenção em planos de ação, projetos e programas inovadores 

voltados para a qualidade da prestação jurisdicional. 

 

Público-alvo 

 

Magistrados, servidores, juízes leigos, conciliadores, mediadores, estagiários e demais 

colaboradores, nos termos das legislações vigentes. 
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EIXO V – FORMAÇÃO ESPECÍFIFICA DE ALTO RENDIMENTO 

PÚBLICO-ALVO: MAGISTRADOS, SERVIDORES, JUÍZES LEIGOS, CONCILIADORES, MEDIADORES, ESTAGIÁRIOS, COMUNIDADE 

JURÍDICA E SOCIEDADE. 

 

 

REFERÊNCIA 
 
PRIORIDADE 

 
AÇÃO EDUCACIONAL 

POR QUÊ/PARA QUÊ 

PARA DESENVOLVER AS 

SEGUINTES 

COMPETÊNCIAS 

 

PARA 

QUEM 

 

MODALIDAD 

E 

   Deduzir o princípio da   

 proporcionalidade como  

 instrumento de  

Curso de Ponderação e 

Proporcionalidade 

interpretação a ser utilizado 

na ponderação de direitos 

em colisão. 

Magistrados 

e Assessores 

 Elaborar sentenças cíveis e  

 penais em diferentes níveis  

 de complexidade  



 

 

 

 

   

 
Curso sobre a Lei Geral de 

Proteção de Dados – 

LGPD 

Aplicar na prática os 

conceitos de proteção da 

informação em diversos 

setores como marketing, e- 

commerce, data centers, 

serviços públicos, criando 

uma cultura de respeito à 

política de privacidade de 

dados. 

 

 

Magistrados 

e Servidores 

 

 Simpósio Jurídico 

visando possibilitar 

parcerias entre 

instituições de ensino 

para oferta de cursos. 

Criar plano de ação e definir 

responsabilidades entre o 

Tribunal de Justiça – Esjud e 

seus parceiros. 

 
Magistrados 

e Servidores 
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Programa de Gestão de 

Pessoas 

Administrar o 

comportamento e fortalecer 

o capital humano dentro das 

organizações. Disseminar a 

cultura organizacional; 

Conhecer   todos   os 

processos  internos    e 

mecanismos que fazem faz a 

instituição funcionar,   de 

forma plena   e a gerar 

resultados,  através  das 

pessoas que fazem parte do 

TJAC. 

  



 

 

Cronograma de Execução 

O Cronograma será apresentado na forma de calendário que será divulgado aos 

magistrados e servidores, podendo ser alterado a qualquer tempo por razões 

de conveniência, com comunicação prévia. 

Será dada prioridade à realização dos cursos da área fim, podendo o mesmo 

curso, dada a sua importância, ser oferecido mais de uma vez. 

Poderá haver, no interesse dos demandantes, a alteração do curso por outro, 

desde que respeitados a carga horária, a quantidade de vagas, a relação do curso 

com a área de atuação e o calendário anual de cursos. 

 

Orçamento 

 
Conforme a Diretoria de Finanças - DIFIC, o recurso para capacitação disponível 

no exercício de 2021, está distribuído da seguinte forma: 

 

Elemento de despesa  Valor (R$) 

Fonte TJAC Pessoa Jurídica ........................... R$ 291.922,86 

 TOTAL R$ 291.922,86 

 

Avaliação 

As ações de capacitação realizadas na ESJUD contemplam as dimensões 

formativa: aprendizagem, reação, aplicação e de resultados na forma do artigo 

13, §§ 1º, 2º , 3º e 4º da Resolução CNJ nº 192/2014, sem prejuízo de se mensurar 

a aplicação e o resultado para composição do relatório físico- financeiro. 

Ressalta-se que as avaliações de reação, aplicação e de resultado são 

preenchidas no Sistema de Gestão de Ensino – SIGEN na plataforma AVA da 

escola. 

Portanto, as ações de formação e aperfeiçoamento serão avaliadas 

sistematicamente pelos participantes e ministrantes dos cursos e comporão a 
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avaliação do Plano Anual de Capacitação, que abordará aspectos como: número 

de magis’trados e servidores capacitados, nível de qualidade das ações, nível de 

contribuição para o desenvolvimento do trabalho, nível de satisfação dos 

participantes, entre outros aspectos. 

 
Seleção de Instrutores 

Os instrutores serão selecionados dentre aqueles cadastrados junto à Escola do 

Poder Judiciário - ESJUD e dentre docentes de outros Estados, de notório saber 

jurídico, ou profissionais renomados de outras áreas de atuação, que venham 

ministrar cursos de formação, capacitação ou formação de 

formadores/multiplicadores para Magistrados e/ou servidores do Tribunal de 

Justiça do Estado do Acre, nos termos das legislações vigentes. 

 
Considerações Finais 

 
Será de responsabilidade da Escola do Poder Judiciário do Acre comunicar aos 

magistrados e/ou servidores qualquer alteração na programação das Ações de 

Capacitação. 

O presente programa poderá ser alterado sempre que necessário, respeitadas as 

orientações técnicas da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 

Magistrados - ENFAM e do Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Servidores 

do Judiciário – CEAJud e alinhamentos necessário ao Planejamento Estratégicos. 

Para as inscrições nas ações educacionais de formação e aperfeiçoamento, os 

pré-requisitos e demais orientações serão disponibilizadas por meio de edital 

específico, que será publicado no sítio do TJAC, www.tjac.jus.br, e da ESJUD, 

esjud.tjac.jus.br 
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ANEXO 1 - DADOS DA PESQUISA DIAGNÓSTICA 2020/2021 
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Identificação de Necessidades de Capacitação 2021 

Unidade Problema 
Indicador Estratégico 

(macrodesafio) 
Solução Educacional proposta Prioridade 

 
P

re
si

d
ê
n

c
ia

 

 

 
Orçamento limitado 

ou Insuficiente 

 

 
Aperfeiçoamento da Gestão 

Orçamentária e Financeira 

Prática Cartorária com ênfase nas Custas; 

Capacitação com foco nas Intimações; 

Oficinas de Aplicação da Nova Lei de Custas; 

Gestão e Cálculo na Folha de Pagamento; 

Capacitação em Elaboração de Projetos e Convênios; 

Gestão de Contratos; 

Acompanhamento do Duodécimo e Divisão de Receitas; 

Capacitação em Ferramentas e Sistemas; 

Arrecadação Extrajudicial; 

 

 A
ss

e
ss

o
ri

a
 J

u
rí

d
ic

a
 

d
a
 P

re
si

d
ê
n

c
ia

 Os integrantes das 

comissões têm 

dificuldades para 

instaurar e concluir 

processos 

Administrativos no 

1º e 2º graus 

 
Aperfeiçoamento da gestão 

administrativa e da 

governança judiciária. 

 

 
Regime jurídico do processo administrativo disciplinar; 
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Aquisição de bens e 

serviços, pois os 

processos chegam 

mal instruídos 

 

 
Aperfeiçoamento da gestão 

orçamentária e financeira 

Curso sobre a nova lei do pregão (DECRETO Nº 10.024, DE 

20 DE SETEMBRO DE 2019); 

Formalização de estudo técnico preliminar para aquisição 

de bens e serviços; 

Elaboração do termo técnico de referência e do projeto 

básico; 

Sistema de contas do governo Federal; 

Curso de planejamento de aquisição de bens e serviços. 
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C

o
rr

e
g

e
d

o
ri

a
-G

e
ra

l 
d

e
 J

u
st

iç
a
 

 

 

 

 

 

 
Melhoria no alcance 

de metas do clima 

organizacional e 

gestão de processos 

internos. 

 

 

 

 

 

 
Aperfeiçoamento da gestão 

administrativa e da 

governança judiciária. 

Gestão em Justiça em Números - com ênfase em 

indicadores do IPCJUS; 

Governança; 

Técnicas de gerenciamento moderno comportamental: 

formação e exigência de um profissional do futuro, ênfase 

nas carreiras da magistratura e dos servidores; 

Preparação para o ambiente externo; 

Psicologia organizacional (atendimento, empatia, 

comunicação assertiva e não violenta, gestão do tempo, 

palestras motivacionais); 

Gestão cartorária; 

Gestão de pessoas; 

Gestão por competência; 

Gerenciamento de metas – CNJ; 

Gestão orçamentária, financeira e de custos; 

Cursos autoinstrucionais (considerando os tutoriais da 

COGER) 

Compliance - entendimento e aplicação das normas que 

implicam no trabalho e na administração. 

Atualização nos provimentos após a publicação; 

Correição judicial e extrajudicial. 
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C

o
o

rd
e
a
n

d
o

ri
a
 d

a
 M

u
lh

e
r 

 

 

 

 

 

Revitimização das 

mulheres, não 

cumprimento das 

medidas de 

urgência/cautelares 

de proteção à 

mulher e o fluxo 

dentro do judiciário 

para maior 

eficiência; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Garantia dos Direitos 

Fundamentais 

Violência Doméstica; 

Promoção de Paz no Lar, ações afirmativas; 

Políticas Públicas Primárias - Entrada pela Delegacia; 

Formulário de Risco; 

Prevenção e controle da revimitização; 

Humanização do atendimento aos usurários no TJAC e em 

parceria com o Estado com foco na Prevenção e controle 

da revimitização; 

Controle das medidas de urgência/cautelares de proteção à 

mulher, trabalhar o fluxo dentro do judiciário para maior 

eficiência; 

Pesquisa de Satisfação focada no atendimento do 

judiciário. 

Inserir carga horária de formação dentro da formação 

inicial da magistratura; 

Grupos reflexivos; 

Tribunal do Júri; 

Varas criminais do interior; 

Comarcas únicas; 

Direitos Humanos (novembro/dezembro até 10.12); 

Semana da Justiça na Paz em Casa; 

Março (8 de março) / Agosto (Lei Maria da Penha); 

Novembro (Direitos Humanos); 

Tabelas Processuais Unificadas na Lei Maria da Penha( 

capacitação continuada). 
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C

o
m

it
ê
 d

e
 

D
iv

e
rs

id
a
d

e
 

 
 

Tratamento 

inadequado aos 

temas 

 

 
Garantia dos Direitos 

Fundamentais 

 

 
Cursos sobre acessibilidade, igualdade de gênero e raça. 

 

 
C

o
n

tr
o

le
 I

n
te

rn
o

 

 

 

 
 

A Res. 308 CNJ 

disciplina 40h de 

capacitação anual 

para a equipe do 

controle interno. 

 

 

 

 
Aperfeiçoamento da gestão 

administrativa e da 

governança judiciária. 

 

A Res. 308 CNJ disciplina 40h de capacitação anual para a 

equipe do controle interno. 

Desenvolvimento do projeto de auditoria baseada em riscos 

(Projeto que já foi efetuado contato inicial com o Dr. 

Fernando – TJ RJ)Auditoria de TI; 

Auditoria da Folha de Pagamento no Serviço Público; 

Auditoria financeira; 

Auditoria de contratos; 

Curso sobre governança em contratações: melhores práticas 

conforme o TCU: integridade, compliance e gestão de riscos; 

e 

Licitações e contratos do poder judiciário - as contratações 

dos órgãos do poder judiciário com base nas normas do 

Conselho Nacional de Justiça; 
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D

ir
e
ç
ã
o

 d
o

 F
o

ro
 

Necessidade 

capacitação técnica 

para condução de 

processos 

administrativos 

disciplinares   e 

sindicâncias 

Aperfeiçoamento da Gestão 

de Pessoas 

Curso de Processo Administrativo Disciplinar e sindicância;  

Falta de 

competência 

gerencial  de 

organização, 

metódica dos 

depósitos e 

procedimentos 

(SEDAJE) 

 Formação competência metódica de gerenciamento de 

depósitos de bens apreendidos 

 

Distribuição Agilidade e Produtividade na 

Prestação Jurisdicional 

Capacitação dos distribuidores nas tabelas processuais do 

CNJ 

 

  

Á
re

a
 C

ív
e
l 

Gestão deficiente de 

unidade 

Aperfeiçoamento da Gestão 

Administrativa e da 

Governança Judiciária 

Gestão de pessoas; 

Gestão cartorária 

 

 
Baixa produtividade 

 

Agilidade e Produtividade na 

Prestação Jurisdicional 

Oficina de Ferramentas tecnológicas na jurisdição 

(SISBAJUD, INFOJUD, RENAJUD, SERASAJUD, SIEL, SREI, 

PJECOR, PLANTÃO JUDICIÁRIO, PETICIONAMENTO). 

SEI 
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   Funcionalidades do SAJ (quais e como utilizar as 

ferramentas disponíveis no SAJPG5.) 

Carta Precatória. 

Rotinas cartorárias 

Gestão cartorária 

Prática cartorária que otimize tempo no cumprimento dos 

pronunciamentos judiciais 

Sistema de gravação de audiência 

 

Servidores 

desmotivados e com 

adoecimento 

emocional. 

Agilidade e Produtividade na 

Prestação Jurisdicional, 

gestão de pessoas e 

aperfeiçoamento da gestão 

de pessoas. 

Curso de Inteligência Emocional; 

Gestão de pessoas; 

Gestão cartorária 

 

Comunicação entre 

servidores e os 

superiores. 

Aperfeiçoamento da gestão 

de pessoas 

Comunicação Assertiva e Habilidade Sociais no trabalho  

Falta de 

comprometimento 

com o jurisdicionado 

Aperfeiçoamento da gestão 

de pessoas 

Curso de Inteligência Emocional; 

Formação na área de gestão de pessoas; 

Gestão cartorária. 

 

 

Baixa Qualidade 

Agilidade e Produtividade na 

Prestação Jurisdicional e 

gestão de pessoas. 

 

Estudo dirigido na área de direito material e processual. 
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 Desinformação 

quanto aos novos 

provimentos, 

normativos e fluxos. 

 

Agilidade e Produtividade na 

Prestação Jurisdicional 

 

Oficina de atualizações dos novos normativos(COGER e os 

demais) 

 

Á
re

a
 C

ri
m

in
a
l 

Baixa produtividade Agilidade e Produtividade na 

Prestação Jurisdicional 

Oficina para Unificação do fluxo.  

Gestão deficiente de 

unidade 

Agilidade e Produtividade na 

Prestação Jurisdicional e 

gestão de pessoas. 

Gestão eficiente de equipes;  

Baixa produtividade Agilidade e Produtividade na 

Prestação Jurisdicional 

Oficinas organização e gestão do tempo.  

Cálculos de penas 

na execução penal 

Agilidade e Produtividade na 

Prestação Jurisdicional. 

Oficina de cálculos de penas, RAP com utilização de casos 

concretos. 

 

Baixa produtividade Agilidade e Produtividade na 

Prestação Jurisdicional 

Gestão de unidades de 1ºgrau. 

Oficina de Ferramentas tecnológicas na jurisdição 

(PLANTÃO JUDICIÁRIO, PETICIONAMENTO, SEI e SEEU). 

Funcionalidades do SAJ (quais e como utilizar as 

ferramentas disponíveis no SAJPG5.) 

Rotinas cartorárias 

Gestão cartorária 

Prática cartorária que otimize tempo no cumprimento dos 

pronunciamentos judiciais 
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 Servidores 

desmotivados e com 

adoecimento 

emocional. 

Agilidade e Produtividade na 

Prestação Jurisdicional, 

gestão de pessoas e 

aperfeiçoamento da gestão 

de pessoas. 

Curso de Inteligência Emocional; 

Gestão de pessoas; 

Gestão cartorária 

Habilidades sociais no trabalho. 

 

D
ir

e
to

ri
a
 d

e
 

L
o

g
ís

ti
c
a
 

 

 

Não haver um plano 

de aquisição 

 

 

Aperfeiçoamento da Gestão 

orçamentária e financeira 

 
Gestão de estoques; 

Estudo técnico preliminar; 

Plano de aquisição; 

Termo de referência; 

Gestão e fiscalização de Contratos; 

 

D
ir

e
to

ri
a
 R

e
g

io
n

a
l 

d
o

 

V
a
le

 d
o

 A
lt

o
 A

c
re

 

 

 

 
Acompanhamento 

de contratos. 

 

 

 
Aperfeiçoamento da Gestão 

orçamentária e financeira 

 

 

 
Gestão e fiscalização de Contratos em níveis intermediário 

e avançado; 
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In
fo

rm
a
ç
ã
o

 

 

 

D
ir

e
to

ri
a
 d

e
 F

in
a
n

ç
a
s 

e
 

In
fo

rm
a
ç
õ

e
s 

d
e
 

C
u

st
o

s 
 
 

Falta de 

planejamento 

administrativo. 

 

 
Aperfeiçoamento da Gestão 

orçamentária e financeira 

 

 
Execução orçamentária; 

Gestão estratégica na busca de recursos. 

 

D
ir

e
to

ri
a
 d

e
 

G
e
st

ã
o

 

d
e
 P

e
ss

o
a
s  

Falta de gestão para 

alcance de 

resultados. 

 
Aperfeiçoamento da Gestão 

de Pessoas 

Planejamento Estratégico; 

Rescisão de Contratos; 

Reforma da Previdência; 

Sistemas e ferramentas de gestão. 

Processos de Trabalhos; 

PDCA. 

 

D
ir

e
to

ri
a
 d

e
 

T
e
c
n

o
lo

g
ia

 

d
a
 I

n
fo

rm
a
ç
ã
o

 

 
Falta recursos para 

modernização na 

área de TI 

 
Fortalecimento da Estratégia 

Nacional de TIC e de 

Proteção de Dados 

 
 

Formação na área de manutenção e infraestrutura; 

Plano de Capacitação da DITEC- Anexo I 

 

D
ir

e
to

ri
a
 d

e
 

In
st

it
u

c
io

n
a
l  

Falta capacitação 

dos servidores da 

diretoria 

 

 

- 

Cobertura jornalística da área judicial: dicas sobre termos 

jurídicos, estruturas, tramites para jornalistas da assessoria 

do Judiciário. 

Marketing digital e redes sociais para assessoria de imprensa: 

produção de conteúdo específico, monetização, extração de 

dados, estatísticas de acesso e alcance. 
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   Produção audiovisual: produção, edição de conteúdo 

audiovisual nas assessorias de imprensa. 

Cursos sobre acessibilidade, igualdade de gênero e raça. 

Curso necessário sobre gestão documental digital - é 

importante pra que os servidores e magistrados do TJ 

compreendam a importância de cuidar desse acervo que se 

torna muito ameaçado se não houver uma boa gestão, 

inclusive com atualização de sistema e equipamentos. 

Cursos mais técnicos, direcionados para 

diagramação/formatação. 

 

D
ir

e
to

ri
a
 

Ju
d

ic
iá

ri
a
  

Falta de gestão de 

gestão do tempo 

 Produtividade e gestão do tempo. 

Habilidades em resolver problemas. 

Ortografia oficial. 

Processo Administrativo Disciplinar - PAD. 

 

 


